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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.
INSURGÊNCIAS RELATIVAS À CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS  E  À  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
INEXISTÊNCIA  DE  CONDENAÇÕES  A  ESSES
TÍTULOS.  AUSÊNCIA DE  INTERESSE  RECURSAL.
SÚPLICA  ATINENTE  À  TAXA  DE  JUROS.
INEXISTÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO
FUNDAMENTO  CONSTANTE  NO  DECISUM.
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO
CONHECIMENTO DO APELO. 

Carece  a  parte  promovida/apelante  de  interesse
recursal para tergiversar sobre matérias (capitalização
de juros e comissão de permanência) que não foram
objeto da condenação.

Restando evidenciado que, no assunto relativo à taxa
de  juros,  a  parte  deixou  de  impugnar  o  fundamento
constante na sentença, deve ser negado conhecimento
à  súplica  recursal,  por  afronta  ao  princípio  da
dialeticidade.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco S/A,
buscando a reforma da sentença (fls. 138/142) do Juiz de Direito da 2º Vara da
Comarca de Cabedelo,  que,  nos autos da Ação Revisional  de Contrato c/c



Repetição  de  Indébito,  ajuizada  pela  Transmed  Transportadora  de  Cargas
Ltda., julgou parcialmente procedente o pleito exordial, “apenas para adequar a
taxa  de  juros  ao  percentual  efetivamente  contratado,  ou  seja,  1,3483361%
a.m.,  condenando  o  banco  promovido  a  compensar  os  valores  pagos  em
decorrência da nulidade supra e repetir eventual indébito, de forma simples” (fl.
141).

Nas razões de seu apelo  (fls.  145/165),  o  promovido/apelante,
alegando a inexistência de onerosidade excessiva nas cláusulas contratuais,
aduz que:  1)  quanto à taxa de juros,  inexiste  limite  expresso na legislação
vigente  e,  no  caso  concreto,  a  previsão  contratual  está  dentro  da  média
mercado;  2)  é possível a incidência de capitalização de juros; e  3)   é legal a
cobrança de comissão permanência.

Contra-arrazoando  (fls.  173/176),  a  apelada  pugnou  pela
manutenção da sentença.

No  parecer  de  fls.  183/185,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo provimento do apelo.

É o relatório.
Decido.

Conforme relatado, a magistrada sentenciante julgou procedente
a presente Ação Revisional de Contrato Bancário c/c Repetição de Indébito,
“apenas para adequar a taxa de juros ao percentual efetivamente contratado,
ou seja, 1,3483361% a.m., condenando o banco promovido a compensar os
valores pagos em decorrência da nulidade supra e repetir eventual indébito, de
forma simples” (fl. 141).

Nas  razões  do  presente  apelo  (fls.  145/165),  o
promovido/apelante,  alegando  a  inexistência  de  onerosidade  excessiva  nas
cláusulas  contratuais,  aduz  que:  1)  quanto  à  taxa  de  juros,  inexiste  limite
expresso na legislação vigente e, no caso concreto, a previsão contratual está
dentro da média mercado; 2) é possível a incidência de capitalização de juros;
e 3)  é legal a cobrança de comissão permanência.

Registro,  de  logo,  que  deve  ser  negado  conhecimento  ao
presente apelo, pelos motivos que passo a expor:

Quanto  aos  tópicos  atinentes  à  capitalização  de  juros  e  à
comissão de permanência, carece a parte promovida/apelante de interesse
recursal, pois sequer houve condenação a esse título.

Também não deve ser conhecida a insurgência relativa à taxa de
juros, pois, embora tenha havido condenação nesse aspecto (o que evidencia
o interesse recursal do promovido/apelante), no ponto, a parte inobservou o
princípio da dialeticidade, conforme explico a seguir:



Nas suas razões recursais, o apelante aduziu que “o simples fato
de o contrato estipular uma taxa de juros acima de 12% ao ano não significa,
por si só, vantagem exagerada ou abusividade. Para caracterizá-la, é preciso
que  fique  demonstrado,  num  caso  específico,  o  excesso  do  lucro  da
intermediação financeira”  (fl. 153),  o que alega não ter se verificado no caso
dos autos. 

Os  argumentos  da  parte  se  direcionam,  portanto,  contra  uma
suposta limitação do percentual de juros, como se a juíza sentenciante tivesse
considerado ilegal ou abusiva a taxa de juros estabelecida na avença.

Observo, contudo, da sentença que não foi isso que aconteceu,
pelo  contrário,  a  magistrada a  quo afirmou  expressamente  que  “é  lícita  a
cobrança de taxas de juros superiores a 12% ao ano”, asseverando, assim, que
“não  há  que  se  falar  em aplicação  da  Súmula  121  do  STF aos  contratos
firmados com instituições financeiras” (fl. 141). 

Na realidade, o que se decidiu em seguida foi que “analisando o
contrato  (fls.  33/34),  constata-se  que  a  taxa  pactuada  inicialmente  foi  de
1,3483361%  a.m.,  de  modo  que,  analisando  os  cálculos  apresentados  na
inicial,  verifica-se  que o  Banco  promovido praticou  taxa  de  juros  acima do
percentual contratado, qual seja: 1,37% a.m” (fl. 141).

Concluiu-se, assim, que como “a taxa anual aplicada no contrato
está acima daquela efetivamente contratada, deve ser adequada ao percentual
de 1,3483361%” (fl. 141).

Como se vê, a determinação sentencial foi apenas para que se
cumpra o que está previsto em contrato, já que restou observado pela juíza que
a cobrança estava sendo superior ao estabelecido no pacto.

Para  que  a  parte  apelante  cumprisse  com  o  princípio  da
dialeticidade,  teria  que  impugnar  especificamente  tal  fundamento,
demonstrando, por exemplo, que o valor de juros cobrados correspondeu ao
percentual previsto em contrato. 

Como  não  o  fez,  preferindo  tergiversar  sobre  a  suposta
inexistência de abusividade dos juros contratados, deixou a parte de impugnar
o fundamento da sentença, descumprindo o disposto no art. 514, II, CPC, o que
impõe o não conhecimento da súplica.    

Sobre  o  ônus  de  impugnação  aos  fundamentos  das  decisões
judiciais, proclama a jurisprudência do STJ:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
[…]  REGULARIDADE  FORMAL.  ÔNUS.  IMPUGNAÇÃO.
FUNDAMENTOS. JULGAMENTO.



1.  Constitui  ônus  do  recorrente  a  impugnação  aos
fundamentos da decisão judicial  cuja reforma ou anulação
pretender,  pena  de  incursão  em  irregularidade  formal
decorrente da desobediência ao princípio da dialeticidade.
Exegese dos arts. 514, inciso II e III, e 540, ambos do CPC.
2. Agravo regimental não provido.1

Com efeito, não pode ser conhecida a insurgência relativa à taxa
de juros, por descumprimento ao princípio da dialeticidade, o que acarreta na
negativa de conhecimento de todo o recurso, já que, conforme pontuado acima,
as demais insurgências (relativas à capitalização de juros e à comissão de
permanência) também não merecem ser conhecidas, por ausência de interesse
recursal. 

Face ao exposto, NÃO CONHEÇO do presente apelo.

P.I.

João Pessoa, 26 de janeiro de 2016..

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/07

1 STJ - AgRg no RMS 45.366/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014.


